MINISTERIO DA EDUCACAO

INSTITUTO FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
CAMPUS VITORIA

Avenida Vitdria, 1729 — Jucutuquara — 29040-780 — Vitoria — ES

EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N2 11/2022
EXCLUSIVO PARA A PARTICIPAGAO DE ME E EPP

Processo Administrativo n.° 23148.002693/2022-10

Torna-se publico que o Instituto Federal do Espirito Santo, através do Campus Vitdria, por meio da Coordenadoria de
Licitagdes e Compras, sediado(a) na Av. Vitdria, 1729, Jucutuquara, Vitéria/ES, realizara licitacdo, na modalidade
PREGAO, na forma ELETRONICA, sob a forma de execucdo indireta, nos termos da Lei n 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto n? 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto
n2 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n? 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instrugdes Normativas
SEGES/MP n2 05, de 26 de maio de 2017 e n2 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrugdo Normativa SLTI/MP n2 01, de
19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigéncias estabelecidas

neste Edital.

Data da sessdo: 30/08/2022
Hordrio: 09:00h
Local: Portal de Compras do Governo Federal — www.gov.br/compras/pt-br/

Critério de Julgamento: Menor preco

Modo de disputa: aberto e fechado

1 OBEJTO

1.1 O objeto da presente licitacdo é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratagdo de
servicos de iluminagcdo de palco e sonorizagao para eventos, conforme condi¢es, quantidades e exigéncias
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitacdo estd dividida em itens.

13 O critério de julgamento adotado serd o menor preco unitario dos itens considerando todas as

exigéncias especificadas no Edital e seus Anexos.
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2 DO REGISTRO DE PRECOS

2.1 As regras referentes aos drgaos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesGes sado as

gue constam da minuta de Ata de Registro de Pregos.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nivel bdsico do registro cadastral no SICAF, que permite a participacdo dos
interessados na modalidade licitatéria Pregdao, em sua forma eletrénica.
3.2 O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves

Publicas Brasileira — ICP — Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presuncao de sua capacidade técnica para realizacdo das transacdes inerentes a este
Pregao.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgdo ou entidade
promotora da licitagcdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

3.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e
manté-los atualizados junto aos drgdos responsaveis pela informagdo, devendo proceder, imediatamente, a
corre¢ao ou a alteragdo dos registros tdo logo identifique incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A ndo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificacdo no

momento da habilitagao.

4 DA PARTICIPACAO NO PREGAO.

4.1 Poderdo participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto
desta licitacdo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 92 da IN SEGES/MP ne 3, de 2018.

4.1.1 Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2 N3o poderao participar desta licitagao os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitacdes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislacao

vigente;
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4.2.2 gue ndo atendam as condicOes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 estrangeiros que ndo tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos para
receber citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 gue se enquadrem nas vedacgdes previstas no artigo 92 da Lei n2 8.666, de 1993;

4.2.5 gue estejam sob faléncia, recuperacdo judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou

insolvéncia, em processo de dissolucdao ou liquidacdo, observado o disposto no item 9.10.1.1 deste

Edital;
4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consércio;
4.2.7 organizagOes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condi¢cdo (Acérdao

ne 746/2014-TCU-Plenario);
4.2.8 instituicdes sem fins lucrativos (paragrafo Unico do art. 12 da Instrugdo Normativa SEGES/MP n®
05/2017);
4.2.8.1 E admissivel a participacdo de organizacdes sociais, qualificadas na forma dos arts. 52 a 72
da Lei 9.637/1998, desde que os servigos objeto desta licitacdo se insiram entre as atividades
previstas no contrato de gestdo firmado entre o Poder Publico e a organizagdo social (Acordado n?
1.406/2017- TCU-Plenario), mediante apresentacdo do Contrato de Gestdo e dos respectivos
atos constitutivos.
4.2.9 Sociedades cooperativas, considerando a vedagao contida no art. 10 da Instru¢cdao Normativa
SEGES/MP n2 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliagdo firmado entre o Ministério

Publico do Trabalho e a AGU.

4.3 Nos termos do art. 52 do Decreto n? 9.507, de 2018, é vedada a contratacdo de pessoa juridica na
qual haja administrador ou sécio com poder de diregao, familiar de:
4.3.1 detentor de cargo em comissdo ou funcdo de confianca que atue na drea responsavel pela
demanda ou contratagao; ou
4.3.2 de autoridade hierarquicamente superior no ambito do 6rgdo contratante.
4.3.2.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cOnjuge, o companheiro ou o
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau
(Sumula Vinculante/STF n2 13, art. 59, inciso V, da Lei n2 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 29,
inciso lll, do Decreto n.2 7.203, de 04 de junho de 2010);
4.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizacdo, na execucado dos
servicos contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente publico ocupante de
cargo em comissdo ou funcdo de confianca neste érgdo contratante.

4.5 Como condicdo para participacdo no Pregdo, o licitante assinalard “sim” ou “ndo” em campo

préprio do sistema eletrdnico, relativo as seguintes declaracdes:
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4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4,5.2 nos itens exclusivos para participa¢do de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalagdo do campo “ndo” impedira o prosseguimento no certame;

4,5.3 nos itens em que a participagao nao for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalagdo do campo “ndo” apenas produzird o efeito de o licitante ndo ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2 123, de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

454 gue estd ciente e concorda com as condi¢Ges contidas no Edital e seus anexos;
4.5.5 gue cumpre os requisitos para a habilitacao definidos no Edital e que a proposta apresentada

esta em conformidade com as exigéncias editalicias;

4.5.6 gue inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores;

4.5.7 que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicao de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIll, da Constituicao;

4.5.8 gue a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrucdo Normativa
SLTI/MP n2 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.9 gue ndo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forcado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 12 e no inciso Il do art. 52 da Constituicdo
Federal;

4.5.10 que os servigos sdao prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que
atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacdo, conforme disposto no art. 93 da Lei n?

8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6 A declaragdo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigdo sujeitara o licitante as san¢des

previstas em lei e neste Edital.

5 DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1 Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente: os

documentos de habilitagdo exigidos no edital e a proposta com a descricdo do objeto ofertado e o preco,

até a data e o hordrio estabelecidos para abertura da sessdo publica, quando, entdo, encerrar-se-a

automaticamente a etapa de envio dessa documentacgao.
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5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste Edital, ocorrera
por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitacdo que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdao encaminhar a documentacao de
habilitacdo, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12
da LC n2 123, de 2006.

5.5 Incumbira ao licitante acompanhar as operacgdes no sistema eletronico durante a sessdo publica do
Pregdo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios, diante da inobservancia de
guaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.6 Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitagdao anteriormente inseridos no sistema.

5.7 Ndo serad estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerd apds a realizacdo dos procedimentos de negociacdo e julgamento
da proposta.

5.8 Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor classificado somente
serdo disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso publico apds o encerramento do envio de

lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos
seguintes campos:

6.1.1 Valor unitario do item;

6.1.2 Descricdo do objeto, contendo as informacGes similares a especificagido do Termo de
Referéncia.

6.2 A proposta pode ser formulada através do modelo de documento disponibilizada no Anexo IV.
6.3 Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.4 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencidrios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestagao
dos servigos.

6.5 A Contratada deverd arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendimento do objeto da
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licitacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n°
8.666, de 1993.

6.5.1 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as
necessidades da contratante, a Administracdo devera efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos servicos demandados e executados, concomitantemente com a
realizacdo, se necessdrio e cabivel, de adequacdo contratual do quantitativo necessdrio, com base na
alinea "b" do inciso | do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.
6.6 A proposta apresentada devera contemplar o valor total dos custos da contratacdo, inclusive
aqueles estimados para as ocorréncias de fatos geradores.

6.7 A empresa é a Unica responsavel pela cotacdo correta dos encargos tributarios. Em caso de erro ou
cotacdo incompativel com o regime tributdrio a que se submete, serdo adotadas as orienta¢des a seguir:
6.7.1 cotacdo de percentual menor que o adequado: o percentual serd mantido durante toda a
execug¢do contratual;

6.7.2 cotacdo de percentual maior que o adequado: o excesso serd suprimido, unilateralmente, da
planilha e haverd glosa, quando do pagamento, e/ou redugdo, quando da repactuacdo, para fins de total
ressarcimento do débito.

6.8 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais varidveis, a
cotacdo adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos
doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou a fiscalizacdo, a qualquer
tempo, comprovacdo da adequacdo dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.9 Independentemente do percentual de tributo, no pagamento dos servicos, serdo retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.

6.10 A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas
contidas, em conformidade com o que dispée o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar os servigos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios necessdrios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execucdo
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

6.11 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, nao Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragao, sob alegacao de
erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

6.12 O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentagao.

6.13 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratagGes publicas federais, quando participarem de licitagGes publicas;

6.13.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragdo por parte dos contratados
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pode ensejar a responsabilizacdo pelo Tribunal de Contas da Unido e, apds o devido processo legal, gerar
as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adocdo das medidas necessdrias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituicdo; ou condenacao dos agentes publicos
responsdveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia

de superfaturamento por sobrepreco na execuc¢do do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGCAO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitagdo dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletrénico, na
data, horario e local indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificard as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que ndo
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis,

ilegalidades, ou ndo apresentem as especificacdes exigidas no Termo de Referéncia.

7.2.1 Também serd desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

7.23 A ndo desclassificacdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrario, levado a efeito na fase de aceitagao.

7.3 O sistema ordenard automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
7.6 O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.
7.7 Os licitantes poderdao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da

sessdo e as regras estabelecidas no Edital.

7.8 O licitante somente poderd oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.9 Serd adotado para o envio de lances no pregdo eletronico o modo de disputa “aberto e fechado”,
em que os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.10 A etapa de lances da sessdo publica terd duragao inicial de 15 (quinze) minutos. Apds esse prazo, o

sistema encaminhard aviso de fechamento iminente dos lances, apds o que transcorrera o periodo de

tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente
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encerrada a recepgao de lances.
7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrird oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até 10% (dez por cento) superiores aquela possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que ser3 sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12 N3o havendo pelo menos trés ofertas nas condi¢Ges definidas neste item, poderdo os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificacdo, até o maximo de trés, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13 Apds o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenard os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.14 N3o havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, havera
o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o maximo de trés, na ordem de classificagao,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.15 Podera o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigéncias de habilitacdo.
7.16 N3o serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.17 No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregdo, o sistema
eletronico poderd permanecer acessivel aos licitantes para a recepc¢do dos lances.

7.18 Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessao publica serd suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da
comunicagao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgagao.

7.19 O critério de julgamento adotado serd o menor preco, conforme definido neste Edital e seus

anexos.
7.20 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

7.21 Em relacdo a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificacdo automatica, junto a Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificarda em coluna prépria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparacdo com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n2 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n2 8.538, de 2015.

7.22 Nessas condicbes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo

consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma ultima oferta
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para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagdo automatica para tanto.

7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se
manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagao,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.25 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

7.26 SO podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto
no art. 39, § 29, da Lei n2 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos servigos:
7.27.1 prestados por empresas brasileiras;

7.27.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.27.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislagao.

7.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrénico dentre as
propostas ou os lances empatados.

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessdao publica, o pregoeiro deverd encaminhar, pelo
sistema eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociacao em condicdes diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1 A negociacdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2 O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociac¢do realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessdrios a confirmacdo daqueles exigidos neste Edital e ja
apresentados.

7.29.2.1 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.30 Apds a negociagdo do prego, o Pregoeiro e a equipe de apoio iniciardo a fase de aceitacdo e

julgamento da proposta.
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8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociagao, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar
guanto a adequac¢do ao objeto e a compatibilidade do preco em relagdo ao maximo estipulado para
contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo Unico do art. 72 e no § 99
do art. 26 do Decreto n.2 10.024/2019.

8.2 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da IN

SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.2.1 nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.2.2 contenha vicio insanavel ou ilegalidade;
8.2.3 ndo apresente as especificacGes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

8.2.4 apresentar prego final superior ao pre¢o maximo fixado (Acérddo n? 1455/2018 -TCU -
Plenario), percentual de desconto inferior ao minimo exigido ou que apresentar preco manifestamente

inexequivel.

8.24.1 Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuird recursos suficientes

para executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

8.24.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente precos global ou
unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e saldrios de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatdrio da licitacdo ndo tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes de propriedade do
proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneragdo.

8.2.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados
em instrumentos de carater normativo obrigatdrio, tais como leis, medidas provisdrias e convengbes

coletivas de trabalho vigentes.

8.3 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei
n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.4 Quando o licitante apresentar prego final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos precos
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta nao for flagrante, ndo sendo possivel a sua
imediata desclassificacdo, sera obrigatdria a realizacdo de diligéncias para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

8.5 Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.
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8.5.1 Na hipdtese de necessidade de suspensao da sessao publica para a realizagdo de diligéncias,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada
em ata.

8.6 O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de ndo aceitacdo da proposta.
8.6.1 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.7 Todos os dados informados pelo licitante deverao refletir com fidelidade os custos especificados e
a margem de lucro pretendida.

8.8 Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera ser
colhida a manifestacdo escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada no objeto.

8.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinard a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagdo.

8.10 Erros no preenchimento da proposta ndao constituem motivo para a desclassificacdo. A proposta
podera ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que ndo haja majoragdo do

preco.

8.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo, se limita a sanar erros ou falhas que ndo alterem a

substancia das propostas;

8.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessdo, informando no “chat” a nova data e
horario para a continuidade da mesma.
8.12 Encerrada a andlise quanto a aceitacdo da proposta, o pregoeiro verificard a habilitagdo do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAGAO

9.1 Como condigdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificard o eventual descumprimento das condicdes
de participacdo, especialmente quanto a existéncia de san¢cdo que impega a participa¢do no certame ou a

futura contrata¢do, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas InidGneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc);
c) Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justica (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/
consultar_requerido.php).
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d) Lista de Inidoneos e o Cadastro Integrado de Condenacdes por llicitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU;

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa juridica poderd haver a substituicdo das consultas das

alineas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/);

9.1.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sdcio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as san¢des impostas ao
responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder
Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio majoritario.

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2 A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societdrios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3 O licitante sera convocado para manifestagdo previamente a sua desclassificacao.
9.1.3 Constatada a existéncia de sang¢do, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de

condicdo de participacgao.

9.1.4 No caso de inabilitacdo, haverd nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n? 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condicbes de participacao, a habilitacdo do licitante serd verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relagdo a habilitagcdo juridica, a regularidade fiscal, a
qualificacdo econOmica financeira e habilitacdo técnica, conforme o disposto na Instrucdo Normativa

SEGES/MP n2 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitacdo prevista na Instru¢do Normativa SEGES/MP n2 03, de
2018 mediante utilizacdo do sistema, devera atender as condi¢des exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentagao da proposta, a respectiva documentac¢do atualizada.

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicard a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta
aos sitios eletronicos oficiais emissores de certiddes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s)

certiddo(0es) valida(s), conforme art. 43, §32, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagio complementares, necessarios a
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confirmacdo daqueles exigidos neste Edital e jd apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitagdo.

9.4 Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais ndo-digitais quando houver divida em relacdo a integridade do
documento digital.

9.5 N&o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1 Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do recolhimento
dessas contribuicoes.

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentacgdo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitagao:

9.8 Habilitacdo juridica:

9.8.1 no caso de empresario individual, inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatdrio de seus administradores;

9.8.3 inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbag¢do no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.8.4 No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacdo dos seus administradores;

9.8.5 decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em
funcionamento no Pais;

9.8.5.1 Os documentos acima deverdao estar acompanhados de todas as altera¢gdes ou da
consolidacdo respectiva.

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;
9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido
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(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n2 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

9.94 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943;

9.9.5 prova de inscricdo no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.9.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatério, deverd comprovar tal condigdo mediante a apresentacdo de declaracdo da Fazenda Municipal
do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.8 A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez
que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

9.10 Qualificacdo Econdmico-Financeira:

9.10.1 certiddo negativa de faléncia, recuperacdo judicial ou recuperacdo extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede do licitante.
9.10.1.1 No caso de certiddo positiva de recuperacdo judicial ou extrajudicial, o licitante deverd
apresentar a comprovagao de que o respectivo plano de recuperagdo foi acolhido judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.2 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitacdo,
devendo, ainda, comprovar os demais requisitos de habilitacdo.

9.10.2 balango patrimonial e demonstragdes contabeis do ultimo exercicio social, ja exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situacdo financeira da empresa, vedada a sua
substituicdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de apresentacdo da proposta;

9.10.2.1 no caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacdo de
balangco patrimonial e demonstracées contdbeis referentes ao periodo de existéncia da
sociedade;

9.10.2.2 ¢ admissivel o balanco intermediario, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3 A comprovacao da boa situagdo financeira da empresa mediante obtencdo de indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela

aplicacdo das seguintes formulas:
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Ativo Circulante + Realizdvel a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo N3o Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Ndo Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante
9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices de

Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverdao comprovar patrimonio liquido
de 4% (quatro porcento) do valor total estimado da contratacdo ou do item pertinente.

9.10.5 As empresas deverdo ainda complementar a comprova¢dao da qualificagdo econdmico-
financeira por meio de:

9.10.5.1 Comprovacdo de possuir Capital Circulante Liquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo
Circulante — Passivo Circulante) de, no minimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis
centésimos por cento) do valor estimado para a contratagdo ou item pertinente, tendo por base
o balanco patrimonial e as demonstracGes contabeis ja exigiveis na forma da lei;
9.10.5.2 Comprovacdo de patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratacdo, por meio da apresentacdo do balanco patrimonial e demonstracGes contaveis do
ultimo exercicio social, apresentados na forma da lei, vedada a substituicdo por balancetes ou
balancos provisdrios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de
3 (trés) meses da data da apresentac¢do da proposta;
9.10.5.3 Comprovacgao, por meio de declaragdo, da relacdo de compromissos assumidos, conforme
modelo constante do Anexo X, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados
com a Administragdo Publica e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessdo publica de
abertura deste Pregdo, ndo é superior ao Patrimonio Liquido do licitante, podendo este ser
atualizado na forma jd disciplinada neste Edital;
9.10.5.4 a declaracio de que trata a subcondicdo acima devera estar acompanhada da
Demonstracdo do Resultado do Exercicio (DRE) relativa ao ultimo exercicio social;
9.10.5.4.1 quando houver divergéncia percentual superior a 10% (dez por cento), para mais
ou para menos, entre a declaracdo aqui tratada e a receita bruta discriminada na
Demonstracdo do Resultado do Exercicio (DRE), deverdao ser apresentadas,
concomitantemente, as devidas justificativas.
9.11  Qualificagao Técnica:

9.11.1 contratada deverd comprovar aptiddao para desempenho de atividade pertinente e compativel
com o objeto da licitagdo através da apresentacdo de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade
Técnica, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado, com indicacdo do
fornecimento/prestacdo de servico, com nome legivel do representante legal da empresa, em papel

timbrado do emitente.
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9.11.1.1 Declaragao de Vistoria ou Atestado de Vistoria, conforme estabelecido no Termo de
Referéncia (ANEXO Ill) ou de ndo usufruto de vistoria (ANEXO IV).

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de
inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentacdo do balango patrimonial e
das demonstragdes contabeis do ultimo exercicio.

9.13 A declaracdo do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitacdo.

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricdio no que tange a

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma serd convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apds a

declaragdo do vencedor, comprovar a regularizacdo. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a

critério da administracdo publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentacdo de justificativa.
9.14.1 A ndo-regularizagdo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretarad a
inabilitacdo do licitante, sem prejuizo das sang¢bes previstas neste Edital, sendo facultada a convocacao
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificacdo. Se, na ordem de classificagdo, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restricio na
documentacao fiscal e trabalhista, serd concedido o mesmo prazo para regularizagao.
9.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderd a sessao, informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.
9.16  Serd inabilitado o licitante que ndao comprovar sua habilitagcdo, seja por ndo apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentd-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.17 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo fixadas no Edital, o licitante serd declarado

vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 2 (duas)

horas, a contar da solicitacdo do Pregoeiro no sistema eletrénico e devera:

10.1.1 ser redigida em lingua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2  conter a indicagdo do banco, nimero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2 A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideragdo no decorrer da

execucao do contrato e aplicacdo de eventual sancdo a Contratada, se for o caso.
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10.2.1 Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3 Os pregos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em algarismos e o

valor global em algarismos e por extenso (art. 52 da Lei n2 8.666/93).

10.3.1  Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o preco global, prevalecerdo os primeiros; no
caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerdo estes
ultimos.

10.4 A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preco ou de qualquer outra condi¢do que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificacdo.

10.5 A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo considerada aquela
gue ndo corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta de outro licitante.

10.6  As propostas que contenham a descricdo do objeto, o valor e os documentos complementares

estardo disponiveis na internet, apés a homologacao.

11 DOS RECURSOS

11.1 O Pregoeiro declarara o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularizacao fiscal e trabalhista
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederd o prazo de no minimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intencdo de recorrer, de forma motivada, isto §é,
indicando contra qual(is) decisdo(Ges) pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do
sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, caberd ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de

motivagao da intencdo de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as
condicGes de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestagdo motivada do licitante quanto a inten¢do de recorrer importara a
decadéncia desse direito.

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias para
apresentar as razdes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
guerendo, apresentarem contrarrazdes também pelo sistema eletrénico, em outros trés dias, que
comegardo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.4 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no endereco
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constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

12.1  Asessdo publica podera ser reaberta:

12.1.1 Nas hipdteses de provimento de recurso que leve a anulacdo de atos anteriores a realizacdo da
sessdo publica precedente ou em que seja anulada a prépria sessdo publica, situagdo em que serdo
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceita¢do do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor ndo assinar o contrato, ndo retirar o instrumento equivalente ou n3do comprovar a
regularizacdo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12 da LC n® 123/2006, serdo adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverdo ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.
12.2.1 A convocacdo se dara por meio do sistema eletrénico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase
do procedimento licitatorio.

12.2.2 A convocagdo feita por e-mail dar-se-d de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DA ADJUDICAGCAO E HOMOLOGACAO

13.1 O objeto da licitacdo serd adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
ndo haja interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, apds a regular decisdo dos recursos
apresentados.

13.2 Apds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologara o procedimento licitatdrio.

14 DA GARANTIA DE EXECUGAO

14.1 N&o haverd exigéncia de garantia de execugdo para a presente contratacdo.

15 DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

15.1 Homologado o resultado da licitagao, tera o adjudicatdrio o prazo de 3 (trés) dias, contados a partir
da data de sua convocacdo, para assinar a Ata de Registro de Precos, cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das san¢Ges previstas neste Edital.

15.2 Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a assinatura da
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Ata de Registro de Precos, a Administracdo poderd encaminhd-la para assinatura, mediante
correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrbnico, para que seja assinada e
devolvida no prazo de 3 (trés) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Precos podera ser
prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4 Serdo formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quanto necessarias para o registro de todos
os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicacdo do licitante vencedor, a descricdo do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, precos registrados e demais condicoes.

15.4.1 Sera incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou servicos com precos iguais aos do licitante vencedor na sequéncia da classificacao do certame, excluido
o percentual referente a margem de preferéncia, quando o objeto ndo atender aos requisitos previstos no

art. 32 da Lei n2 8.666, de 1993.

16 DO TERMO DE CONTRATO

16.1 Apds a homologacdo da licitacdo, em sendo realizada a contratacdo, serd firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2 O adjudicatario terd o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocagao,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sanc¢des
previstas neste Edital.

16.3 Alternativamente a convocacdo para comparecer perante o drgao ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administracdo poderd encaminha-lo para assinatura, por meio eletrénico,
devidamente informado na proposta e constante no SICAF, para que seja assinado e devolvido no prazo de

2 (dois) dias, a contar da data de seu envio.

16.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderd ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacao

justificada do adjudicatdrio e aceita pela Administragdo.

16.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:

16.4.1 areferida Nota estd substituindo o contrato, aplicando-se a relacdo de negdcios ali estabelecida
as disposicdes da Lei n2 8.666, de 1993;

16.4.2  a contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

16.5 A contratada reconhece que as hipéteses de rescisao sdo aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da

Lei n2 8.666/93 e reconhece os direitos da Administracdo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
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16.6 O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses, prorrogaveis por periodos de 12 (doze)
meses, limitada a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso Il, artigo 57, da Lei n.°8.666/93, a contar da
data da assinatura do contrato e a critério da administracao.

16.7 Previamente a contratacdo a Administracdo realizara consulta ao SICAF para identificar possivel
suspensdo tempordria de participacdo em licitacdo, no ambito do érgdo ou entidade, proibicdo de
contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrugao Normativa n2 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 62, lll, da Lei n2 10.522, de 19
de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.8 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor
ndo estiver inscrito no SICAF, este deverd proceder ao seu cadastramento, sem Onus, antes da
contratagao.

16.9 Na hipdtese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado devera regularizar a sua situacao
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias Uteis, sob pena de aplicacdo das penalidades previstas
no edital e anexos.

16.10 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, serd exigida a comprovagao das
condi¢Ges de habilitagcdo consignadas no edital, que deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia
do contrato ou da ata de registro de pregos.

16.11 Na hipdtese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condi¢des de habilitagdo consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de precos, a Administracdo, sem prejuizo da
aplicagcdo das san¢Ges das demais cominag¢Oes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificacdo, para, apds a comprovacdo dos requisitos para habilitacao,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociagdo, assinar o contrato ou

a ata de registro de precos.

17 DA ACEITACAO DO OBJETO E DA FISCALIZAGAO

17.1  Os critérios de aceita¢do do objeto e de fiscalizacdo estdo previstos no Termo de Referéncia.

18 DAS OBRIGAGCOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1 As obrigacbes da Contratante e da Contratada sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia.

19 DO PAGAMENTO

19.1 Asregras acerca do pagamento sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.
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20 DA FISCALIZACAO

20.1 Apds assinatura do contrata serd designada uma equipe de servidores para fiscalizagdo e gestao do

contrato.

21 DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.

21.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n? 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatério
que:

21.1.1 ndo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2 ndo assinar a ata de registro de pregos, quando cabivel;

21.1.3  apresentar documentacgao falsa;

21.1.4  deixar de entregar os documentos exigidos no certame;]

21.1.5 ensejar o retardamento da execugdo do objeto;

21.1.6 nao mantiver a proposta;

21.1.7 cometer fraude fiscal;

21.1.8 comportar-se de modo inidéneo;

21.2 As sangdes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregao
para registro de precos, que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente. ]
21.3 Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa quanto as condi¢des de
participacdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitagdo, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

21.4 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infra¢gdes discriminadas nos subitens

anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes san¢des:

21.4.1  Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que n3do acarretarem prejuizos
significativos ao objeto da contratacao;

21.4.2 Multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do licitante;
21.4.3 Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o ¢rgdo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois

anos;

21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF, pelo prazo

de até cinco anos;

21.4.5 Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
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perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a
propria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuizos causados;

21.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.

21.6 Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infragdo
administrativa tipificada pela Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo a administracdo
publica nacional ou estrangeira, cdpias do processo administrativo necessario a apurac¢do da
responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragdo de investigagao preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizagdo — PAR.

21.7 A apuracdo e o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas como ato lesivo
a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013,
seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

21.8 O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Publica Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente publico.

21.9 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do
licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Cédigo Civil.

21.10 aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que
assegurara o contraditdrio e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento
previsto na Lei n2 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n2 9.784, de 1999.

21.11 A autoridade competente, na aplicagdo das sancges, levard em consideracdo a gravidade da
conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracdo, observado o
principio da proporcionalidade.

21.12 As penalidades serdao obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.13 As sang¢Oes por atos praticados no decorrer da contratagdo estdo previstas no Termo de

Referéncia.

22 DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1 Apds o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderdo reduzir seus precos ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.
22.2 A apresentacao de novas propostas na forma deste item nao prejudicard o resultado do certame

em relagdo ao licitante melhor classificado.
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22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serdo classificados segundo a ordem da ultima proposta individual apresentada durante a
fase competitiva.

22.4 Esta ordem de classificacdo dos licitantes registrados deverd ser respeitada nas contratacdes e
somente serd utilizada acaso o melhor colocado no certame ndo assine a ata ou tenha seu registro

cancelado nas hipdteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

23 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1 Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer pessoa
poderd impugnar este Edital.

23.2 A impugnacdo podera ser realizada por forma eletrénica, pelo e-mail clc.vi@ifes.edu.br, ou por
peticdo dirigida ou protocolada no endereco: Avenida Vitoria, 1729 — Jucutuquara — CEP 29.040-780,
Vitéria/ES, na Coordenadoria de Protocolo.

23.3 Caberd ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracdo deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnagdao no prazo de até 2 (dois) dias Uteis contados da data de recebimento da
impugnagao.

23.4 Acolhida aimpugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacdo do certame.

23,5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverdao ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data designada para abertura da sessdo publica,
exclusivamente por meio eletrénico via internet, no endereco indicado no Edital.

23.6 O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias Uteis, contado da
data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboragédo do
Edital e dos anexos.

23.7 Asimpugnacdes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no certame.

23.7.1 A concessdo de efeito suspensivo a impugnacdo é medida excepcional e devera ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitagdo.

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdao divulgadas pelo sistema e vinculardo os

participantes e a Administragao.

24 DAS DISPOSICOES GERAIS

24.1 Dasessao publica do Pregdo divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.
24.2 N3o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagdo do

certame na data marcada, a sessdao serda automaticamente transferida para o primeiro dia util
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subsequente, no mesmo hordrio anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacdo em
contrdrio, pelo Pregoeiro.

24.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o horario
de Brasilia — DF.

24.4 No julgamento das propostas e da habilitacdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao
alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficdcia para fins de
habilitacdo e classificacao.

24.5 A homologacdo do resultado desta licitacdo ndo implicara direito a contratagao.

24.6 As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliacdo da
disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracdo, o principio da
isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administracdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducdo
ou do resultado do processo licitatério.

24.8 a contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e
incluir-se-a o do vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao.
24.9 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
publico.

24.10 Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que
compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

24.11 O Edital estd disponibilizado, na integra, no endereco eletronico https://www.gov.br/ compras/pt-

br, na pagina https://vitoria.ifes.edu.br/administracao?start=9 e também podera ser obtido por solicitacdo

via e-mail: clc.vi@ifes.edu.br.
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24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1 ANEXO | —Termo de Referéncia:
24.12.1.1 Adendo | — Estudo Técnico Preliminar;
24.12.2 ANEXO Il — Modelo de proposta;
24.12.3 ANEXO lll — Modelo de Declaracao de Vistoria;
24.12.4 ANEXO IV - Modelo de Declaracdo de nado usufruto de Vistoria;
24.12.5 ANEXO V- Minuta de Contrato;
24.12.6 ANEXO VI — Minuta de Ata de Registro de Pregos.

Vitéria, 16 de agosto de 2022

Hudson Luiz Cogo
Diretor Geral
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MINISTERIO DA EDUCACAO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
CAMPUS VITORIA
Avenida Vitéria, 1729 — Jucutuquara — 29040-780 — Vitéria — ES
27 3331-2110

TERMO DE REFERENCIA
1. Apresentacao

1.1 Este termo de referéncia tem por objetivo detalhar o objeto relativo a contratacdo de servicos
de iluminacgdo de palco e de sonorizagdo para eventos tipo espetaculo, observando o que dispde a
legislagao vigente.

1.2 Entende-se por eventos tipo espetaculo: “evento com apresentacdes que envolvem uma ou
mais manifesta¢Oes artisticas, de teatro, circo, danca, musica ou audiovisual” (Fonte: Guia de
Eventos, Cerimonial e Protocolo da Rede Federal - 22 edicdo, 2017).

2. Objeto

2.1 Contratacao de pessoa juridica especializada para a prestacao de servigos de iluminac¢do e de
sonorizagdo para os seguintes espetaculos: Concertos da Orquestra Pop & Jazz, apresentacdes de
corais de vozes, do grupo de teatro e outras apresentacdes a serem realizadas nas dependéncias
do Ifes - Campus Vitoria.

2.2 A contratagdo serd realizada a cada espetdculo, conforme calendario académico aprovado pela
Diregao-geral do Ifes — Campus Vitoria.

3. Justificativa
3.1 Justifica-se a presente contrata¢do considerando:

3.1.1 que entre as finalidades e objetivos do Ifes estd a producdo cultural, conforme inciso VIl do
artigo 42 de seu Estatuto;

3.1.2 que “evento é um instrumento institucional e/ou promocional, utilizado na comunicagido
dirigida, com a finalidade de criar conceito e estabelecer a imagem das organizacdes, produtos,
servicos, ideias e pessoas, por meio de um acontecimento previamente planejado, a ocorrer em
um Unico espaco de tempo com a aproximacdo entre os participantes, quer seja fisica, quer seja
por meio de recursos da tecnologia” (Guia de Eventos, Cerimonial e Protocolo da Rede Federal de
Educacgdo Profissional e Tecnolégica - 22 edi¢do, 2017).

3.1.3 que ha real necessidade de contratacdo dos servicos, visto que o Ifes ndo os possui para a
realizacdo dos eventos, que sdao condizentes com os objetivos e fins da instituicao, e serdo
realizados com parcimoénia, a fim de ndo comprometer a politica de austeridade que sempre deve
ser seguida pela administracdo publica.

3.1.4 que cabe a Coordenadoria de Comunicacdo Social e Eventos “planejar, organizar e divulgar os
eventos do campus, bem como preparar a infraestrutura necessaria para a realizacdo destes, em
conjunto com os demais setores”, conforme inciso VIl do art. 16 do Regimento Geral do Ifes.



4. Das caracteristicas dos servicos e estimativa de uso

= QUANTIDADE
ITEM DESCRICAO ESTIMADA

01 Servico de palco para Concerto da Orquestra Pop & Jazz Ifes

— Campus Vitéria 4
02 Servico de palco para apresentagdes dos Corais do Ifes - 3

Campus Vitoria
Servico de palco para apresentacdes ao ar livre dos Corais
03 e 1
do Ifes - Campus Vitdria
Servico de palco para apresentacdes de Corais, Teatro,
04 Al 3
Danga e Orquestra Académica

4.1 O Servico ora solicitado, trata-se de servico comum.

4.2. O Ifes — Campus Vitéria ndo é obrigado a usar o servico contratado na sua totalidade, sendo
gue as quantidades dispostas na tabela acima sao meramente estimativas.

4.3 O proponente deverd apresentar proposta para os itens constantes neste termo de referéncia,
levando em considerac¢do que o valor cotado devera estar de acordo com o praticado no mercado.

5. Especificacdo detalhada

5.1 Cada item deste termo de referéncia sera especificado para prestacdo do servico, conforme
segue:

Especificagdo dos Equipamentos do item 1

(Servico de palco para Concerto da Orquestra Pop & Jazz Ifes — Campus Vitdria):

5.2 Um sistema PA - Public Adress (Sistema de Enderecamento Publico)

Consideragbes: A via subgrave deve vir separada da via auxiliar com seu préprio processador
digital ou crossover e um equalizador.

5.2.1 O sistema deve ser composto de:

5.2.1.1 Dois amplificadores profissionais de poténcia TIP 5000W RMS 2 ohms.
5.2.1.2 Dois amplificadores profissionais 2000W RMS 4 ohm - para médio grave.
5.2.1.3 Dois amplificadores profissionais TIP 1200W Ab 2ohms - para driver.
5.2.1.4 Um processador digital profissional com 6 (seis) vias - M.G—L e M.G - R.

5.2.1.5 Consideragdes: Esse sistema tera que reproduzir, sem distor¢dao, um SPL de 110 dB com 3

dB de head room na posicao do FOH. Devera também, dar condicGes de cobertura e dispersdo de
qualquer local do evento. Se for necessario, usar um sistema de torres de delay e caixas para
Front Fill.




5.3 FOH (Front of House)
5.3.1 Equipamentos para o som enderecado ao publico:
5.3.1.1 Uma mixer digital (mesa de som) para PA com 56 canais digitais para som ao vivo.

5.3.1.2 Descri¢do: 56 canais de entrada - 48 mono mic/line e 4 estéreo, 8 grupos DCA e oito
grupos de Mute de acordo com as necessidades de mixagem, essa mixer (mesa de som) tera que
possuir capacidade de controlar mais 48 canais de entrada de fontes analdgicas ou digitais.

5.3.1.3 Considerac¢des: E importante que esse console traga novos conceitos como: interface de
controle "Centralogic" para tornar a operagdo facil e intuitiva e que também tenha entrada USB
para backup de cenas e configuragdes.

5.3.1.4 ConsideracgGes: A mixer digital é importante porque aumenta a qualidade e a eficiéncia
dos técnicos. Além da praticidade de uso, aliada a grande quantidade de recursos que ela dispde.

5.3.1.2 Uma mixer auxiliar com no maximo 6 canais para conexao CD player e etc.
5.3.1.3 Aparelho reprodutor de CD estéreo (leitor mp3 e WMA)
5.3.1.4 Sistema de saida de gravacdo com conexdes 2x TR (P10) e ou RCA.

5.3.1.5 Sistema de comunicagao PA - monitor - com luz de chamada.

5.4 House monitor: Equipamentos para o som enderegado aos musicos.
5.4.1 Equipamentos para monitores de palco e Side Fill (caixas - retornos para orquestra).

5.4.1.1 Um mixer digital (console - mesa de som) com retorno de efeito estéreo e 16 auxiliares
para som ao vivo.

5.4.1.2 Descri¢do: 56 canais de entrada — 48 mono mic/line e 4 estéreo, 8 grupos de DCA e oito
grupos de Mute. De acordo com as necessidades de mixagem, essa mixer (mesa de som) tera que
possuir capacidade de controlar mais de 48 canais de entrada de fontes analdgicas ou digitais.

5.4.1.3 Consideracdes: E importante que esse console traga novos conceitos como interface de
controle "Centralogic" para tornar a operacdo facil e intuitiva e que tenha também entrada USB
para backup de cenas e configuracdes.

5.4.1.4 ConsideragOes: A mixer digital é importante porque pode contribuir para melhoria do
desempenho da equipe técnica. Além da praticidade de uso, aliada a grande quantidade de
recursos que ela dispde.

5.5 Um equalizador grafico de 1/3 de oitava para Mix L e R/ Side Fill;

5.6 Um processador digital de seis vias;

5.7 Um amplificador profissional de 1200W TIP 12000W Ab 2ohms para palco e Side Fill;
5.8 Um amplificador profissional de 2000W 2000W RMS 4ohms para palco e Side Fill;
5.9 Um amplificador profissional de 3000W 4 ohms para palco e Side Fill

5.10 Quatro amplificadores profissionais 2000W 4 ohms para monitores e Side Fill;

5.11 Um Side Fill (caixas de som - retornos para orquestra) com 3 ou 4 vias. Referéncia: DB
Tecnologia Line Array Ultra COMPACT + Sub Scoop 12";




5.12 Oito réguas de AC com 5 tomadas 2P+T, aterradas.

5.12.1 Considerag¢des: O pino de aterramento deve ser ligado ao terra do sistema de dudio e a
estrutura do palco, com tensdo estabilizada em 127V AC 500W por ponto, como disposto na
planta.

5.13 Quatorze monitores com recomendacdes profissionais

5.13.1 Referéncia: Monitor RE Ultra Clayr EAW & Compact DB Tecnologia By 18 Sound + cue;

5.14 Um kit com quarenta e oito microfones e pedestais de acordo com input list da Pop & Jazz;

5.15 Dois microfones especificos para Flautas, referéncia: SH SM 98 AKG 419 Superlux383 JTS
508;

5.16 Cinco microfones especificos para o Quinteto Vocal Feminino (vozes), referéncia: BETA 58 -
SM 58;

5.17 Trés microfones para solistas - U.R. BETA 58

5.18 Um microfone para maestro - BETA 58 - SM 58;

5.19 Um microfone especifico para Clarineta, referéncia SH SM 98 AKG 419 Superlux383 JTS 508;
5.20 Dois microfones para Sax Soprano SH SM 98 AKG 419 Superlux383 JTS 508;

5.21 Cinco microfones especificos para o quinteto de saxofones (2 altos, 2 tenores, 1 baritono).
Referéncia: SH SM 98 AKG 419 Superlux383 JTS 508;

5.22 Cinco microfones especificos para o quinteto de trompetes. Referéncia: SH SM 98 AKG 419
Superlux383 JTS 508.

5.23 Cinco microfones especificos para quinteto de trombones, referéncia: SH SM 98 AKG 419
Superlux383 JTS 508;

5.24 Um microfone especifico para gaita. Referéncia: SM 58.

5.25 Oito microfones especificos para bateria:

5.25.1 Para o hi hat (chimbal): KM 184 - Referéncia: C 460-SM 81.

5.25.2 Para os pratos “direitos” e “esquerdos”: Referéncia: SM 81 / C 460 / ¢ 1000;
5.25.3 Para o tom 1 e 2: Referéncia: MD 421 / E 604 / BETA57 B/ SM 57;

5.25.4 Para o surdo: Referéncia MD 421 / E 604 / BETA57 B/ SM 57;

5.25.5 Para o bumbo: Referéncia: B52 /D 112 / SM 91;

5.25.6 Para Caixa: E 604 / BETA57 B/ SM 57

5.26 Trés microfones especificos para congas:

5.26.1 Conga aguda: Referéncia: MD 421 / E 604 / BETA 57 B/ SM 57;

5.26.2 Conga média: Referéncia: MD 421 / E 604 / BETA57 B /SM 57

5.26.3 Conga grave: Referéncia: SM 98-C518 BETA 65

5.27 Cinco microfones especificos para percussao

5.27.1 Um microfone especifico para Timbal - referéncia: MD 421 / E 604 / BETA57 B/ SM 57
5.27.2 Um microfone especifico para surdo - E 604 / BETA 52 / SM 58

5.27.3 Um Microfone especifico para pandeiro - Referéncia: Beta 57 A




5.27.4 Um microfone especifico para efeitos - Referéncia: SM 81 / C 460 / ¢ 1000;

5.27.5 Um microfone especifico para bongo - Referéncia: MD 421 / E 604 / BETA 57 B / SM 57;
5.27.6 Um microfone especifico para Acordeon - Referéncia BETA 58 - SM 58;

5.27.6.1 Consideracdes: Todos os microfones devem ser fornecidos pela empresa de sonorizagao.

5.28 Quarenta e oito pedestais, sendo 5 pedestais pequenos, 17 pedestais girafa, 02 pedestais
girafas longo, e 24 pedestais do tipo clamp

5.29 Nove direct box, indicacdo: Countryman, BSS, Klarkj (2 standby);

5.30 Uma lumindria para mesa (mix);

5.31 Um sistema de comunicag¢do para a house mix;

5.31.1Considerag¢des: Com sinalizagao luminosa funcionando simultaneamente com a do PA;
5.32 Um sistema de comunicacdo com o maestro.

5.32.1 Consideragdes: Esse sistema deve ser composto por: 01 microfone com cabo e pedestal,
posicionados ao lado da estante de partitura do maestro, conectado a uma caixa ativa,
posicionada junto ao técnico de monitor;

5.33 Sistema de fones de ouvido para monitoragao, com:

5.33.1 Oito fones: Referéncia AKG 450 e/ou 414 P ou Porta Pro da Koss original.
5.33.2 Um amplificador de fones com 8 vias;

5.33.3 Cabos;

5.33.4 Oito controles de volume junto aos musicos;

5.33.5 Sete cabos Y;

5.33.6 Cinco sub snakes:

5.33.6.1 Sub snake "A" para bateria, percussao e baixo;

5.33.6.2 Sub snake "B" para vozes;

5.33.6.3 Sub snake "C" para Gaita, violdo, guitarra e acordeon;

5.33.6.4 Sub snake "D" para flautas, clarinetas, sax sopranos e teclados;

5.33.6.5 Sub snake "E" para voz do maestro, para comunicagao, saxofones altos, tenores,
baritonos, trombones e trompetes, bateria, percussao e baixo.

5.34 Backline: Equipamentos para Segao Ritmico Harmonico — Cozinha — Base:

5.34.1 Um amplificador profissional para violdo - Poténcia: 70wtts RMS — 02 Entradas/Conexdes
para violdo com sensibilidade de 100mV (alta impedancia).

5.34.2 Dois falantes de 8" com suspensao acustica — Tweeter Piezo Elétrico;
5.34.3 Um falante de 5”;

5.34.4 Dois canais com controle de volume independente;

5.34.5 afinador manual / automatico com iluminagdo e meter;

5.34.6 efeitos de chorus e reverb;

5.34.7 chave steel / nylon string;




5.34.8 insert: entrada auxiliar para ligar CD player, etc

5.34.9 line out para ligacdo em mesa de som (mixer) — 120 watts RMS;

5.34.10 Dois amplificadores profissionais para guitarra — preamp valvulado (1x12ax7);
5.34.11 Quatro canais — 1 canal clean, 1 canal overdrive e 2 canais de distorcdo de alto ganho;

5.34.12 vibe — simulator caixa 4x12”; canais send/return (2 com volume e um flat); 1 falante HH
12” (made in Englande);

5.34.13 Reverb de mola em todos os canais; footswitch para todos os canais e reverb

5.35 Um amplificador profissional para teclados 150 watts RMS; com canais equalizador, efeito
individual, entrada balanceada e reverb.

5.36 Um amplificador profissional para piano elétrico 150 watts RMS; com canais equalizados,
efeito individual, entrada balanceada e reverb.

5.37 Um amplificador profissional para contrabaixo elétrico - Poténcia: 350 W RMS; Controles:
Pré amp A e B — compression contour (low pass e ligh pass) master;

5.37.1 Conexdes: 2 imput P10 (passivo e ativo) 2 ext. speaker effects (send e return) direct out;

5.37.2 XLR macho; tensdo: 115V; dimensdes: 8,5cm(A) X 44cm(L) x 33cm(P).

5.38 Uma bateria completa profissional:
5.38.1 Um conjunto de peles novas;
5.38.2 Um bombo de 22”;

5.38.3 Uma caixa de 14”;

5.38.4 Um tom de 12”;

5.38.5 Um surdo de 16”;

5.38.6 Um banco;

5.38.7 Uma estante para caixa;

5.38.8 Uma estante para high hat;
5.38.9 Quatro estantes para pratos;

5.38.10 Dois pedais de bumbo (01 de standby)

5.39 Doze Mddulos de plataformas telescépios (praticaveis: 2x1) forrados para o Quinteto
Vocal Feminino(cantoras), bateria e percussao;

5.40 Um praticavel para o maestro.

5.41 Equipamentos de iluminagao:

5.41.1 Um méddulo de 12 canais, digital;

5.41.2 Vinte e quatro lampadas pares de LED 5W
5.41.3 Uma mesa de iluminacdo digital de 24 canais;
5.41.4 Duas Q 30 de 4 metros;

5.41.5 Duas bases de Q 30;




5.41.6 Um conjunto de cabeamento especifico para iluminagao.

5.41.7 Equipe técnica para montagem e operac¢ao do sistema de iluminagdo

5.42 Consideragdes:
5.42.1 Microfones sem fio, total de 03 AKG Shure ou Sennheiser

5.42.2 Todos os microfones para os musicos e para os instrumentos de sopro devem ser fornecidos
pela empresa de sonorizagdo. Os microfones paras os instrumentos de sopro, tem que ser os que
possuem clamps (pregados).

5.42.3 Os microfones sem fio UHF devem vir com baterias ou pilhas alcalinas para garantir o
funcionamento ininterrupto dos aparelhos, durante a passagem de som e o espetdculo.

5.42.4 Deverd ser disponibilizado cabos Y para conexdo de dois instrumentos em um soé canal.
Exemplo: 2 “IN” (XLR fémeas linha) balanceados x 1 out (XLR macho linha) balanceado.

Especificagdo de equipamentos do item 2

(Servico de palco para apresentacdes dos Corais do Ifes - Campus Vitéria):

Sistema PA (minimo) - Com resposta de aproximadamente 102dB Quantidade
Caixa de grave 4
Caixa top 4
Processador digital de 3 vias 1
Multi cabo 1
Mesa digital de 32 canais 1
Monitor de chdo 2
Microfones SM 91/ C1000/ C3000/ HM1000 9
Microfones C414 3
Microfone SM 58/EW100 Sem fio 5
Aparelho reprodutor de CD (leitor mp3 e WMA) 1
Pedestal tipo girafa para microfone SM 91/ C1000/ C3000/ HM1000 3
Pedestal tipo girafa C414 3
Pedestal para microfones sem fio SM 58/EW100 5
Amplificador de grave 1
Amplificador de médio grave 1




Amplificador de drive 1
Amplificador de monitor 1
Amplificador para piano elétrico 1
Cabeamento especifico para piano elétrico 1
Caixa de retorno 2
Equipe técnica para montagem do sistema de sonorizagao, operagao e 1
apresentagao
Extensdo de palco (referente ao item 2)

Moddulos de plataformas telescdpios (praticaveis) forrados com guarda 6
corpo 2x1m com 0,90cm de altura

Especificagao de equipamentos de iluminagao ( referente ao 2):
Sistema de iluminagao Quantidade
Moddulo de 12 canais digitais’ 1
Lampadas pares LED 5w 16
Mesa de iluminacgdo digital de 24 canais 1
Q 30 de 4 metros 2
Base de Q 30 2
Conjunto de cabeamento especifico para iluminacao 1
Equipe técnica para montagem e operacdo do sistema de iluminacdo 1

Especificagao de equipamentos do item 3

(Servico de palco para apresentacdes ao ar livre dos Corais do Ifes - Campus Vitéria

P.A (Minimo):
Caixa top 2
Microfone shotgun 3
Pedestal tipo girafa 3

Equipe técnica para montagem do sistema de sonoriza¢do, operagao e
apresentagao

Sistema PA. com resposta de aproximadamente 102dB 1




Caixa de grave 4
Caixa top 4
Processador digital de 3 vias 1
Multicabo 1
Mesa digital de 32 canais 1
Monitor de ch3ao 2
Microfone shotgun 2
Microfone sem fio 3
Aparelho reprodutor de CD (leitor mp3 e WMA) 1
Pedestal tipo girafa 6
Amplificador de grave 1
Amplificador de médio grave 1
Amplificador de drive 1
Amplificador de monitor 1
Equipe Técnica para montagem do sistema de sonorizacdo, operacdo e 1
apresentacao

Microfones (condensadores) 4
Caixa de retorno 2

Especificacdo dos equipamentos para iluminagao e outros (referente ao item 3)

Modulo de 12 canais digitais 1
Lampadas pares LED 5w 12
Mesa de iluminacgdo digital 24 canais 1
Q 30 de 4 metros 2
Base de Q 30 2
Madquina de fumaga 1
Conjunto de cabeamento especifico 1
PC 1000W 6
Elipsoidal 1000W 6




Extensdo elétrica/de equivalente com o servico de palco necessario 1

Equipe técnica para montagem e operacao do sistema de iluminacdo 1

Especificagdao de equipamentos do Item 4:

(Servico de palco para apresentag¢des de Corais, Teatro, Danga e Orquestra Académica)
Moddulo de 12 canais digitais’ 1
Lampadas pares LED 5w 12
Mesa de iluminacgdo digital de 24 canais 1
Q 30 de 4 metros 2
Base de Q 30 2
Conjunto de cabeamento especifico para iluminacao 1
Equipe técnica para montagem e operacado do sistema de iluminacao 1

6. Da qualificagdo técnica

6.1 A contratada deverd comprovar aptiddo para desempenho de atividade pertinente e
compativel com o objeto da licitagdo através da apresentacdo de no minimo 01 (um) Atestado de
Capacidade Técnica, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado, com indicacdao do
fornecimento/prestacdo de servico, com nome legivel do representante legal da empresa, em
papel timbrado do emitente.

7. Obrigagdes da contratada e da contratante
7.1 Obrigagdes Da Contratada

7.1.1 Todos os servicos listados nos itens deste termo de referéncia deverdo estar em condicdes de
pleno funcionamento 6 horas antes do inicio do espetaculo.

7.1.2 A contratada estara ciente que devera atender as solicitagdes, conforme data prevista para
cada espetdculo, conforme caracteristica e estimativa de servicos na secdo 4.

7.1.3 A contratada somente aceitara solicitagcdes para a efetiva prestacao quando feita por servidor
formalmente designado para tal.

7.1.4 Os servigos deverdo incluir o transporte dos equipamentos e equipe técnica até o Ifes —
Campus Vitoria, nos dias da entrega, da montagem, da desmontagem e retirada. Além de
eventuais manutencgdes, durante o periodo do evento.

7.1.5 A equipe técnica da contratada devera providenciar prévia avaliagdo do dimensionamento do
sistema elétrico, de forma a garantir funcionamento ininterrupto dos equipamentos, garantindo
condicbes de seguranca, durante as instalacdes e os espetdculos.



7.1.6 Todo material necessdrio para execucdo dos servicos deverd ser providenciado pela
contratada, e imediatamente substituido em caso de apresentacdo de defeito.

7.1.7 Todos os profissionais envolvidos na prestagdao de servico deverao estar identificados por
cracha ou uniforme, bem como deverao usar EPI, quando for o caso.

7.1.8 Para acesso as dependéncias do Ifes — Campus Vitdria a contratada devera informar com, no
minimo 48 horas de antecedéncia, marca, modelo e placa do veiculo utilizado, bem como a
listagem nominal dos integrantes da equipe técnica.

7.1.9 Todos os equipamentos utilizados deverao ser retirados no primeiro dia util subsequente. No
periodo da manh3, ao término do evento.

7.1.10 Os servigos deverdo ser executados em conformidade com a orientacdao dada por servidor
responsdvel pelos respectivos espetaculos.

7.1.11 Para operacao do sistema de sonoriza¢do, a contratada devera disponibilizar profissionais
técnicos com notdria especializagao, conforme legislagao vigente:

7.1.11.1 Um técnico especializado em som de Public Address (PA) — sistema de enderecamento de
som para o publico. Este técnico devera ter experiéncia alinhamento de PA, passagem de som e
mixagem de som para orquestras (item 1) corais (Itens 2 e 3).

7.1.11.2 Um técnico especializado em som de house monitor — som de palco. Este técnico deverd
ter experiéncia alinhamento de PA, passagem de som e mixagem de som para orquestras (item 1)
corais (ltens 2 e 3).

7.1.12.3 Dois auxiliares de montagem de palco (ltens 1, 2 e 3).

7.1.13 Na equipe técnica de iluminacdo devera ter, pelo menos, um técnico especialista em luz
cénica, com notdria especializacdo, nos termos da legislacdo vigente (Itens 1, 2, 3 e 4).

7.1.14 Os técnicos deverao acompanhar a montagem dos equipamentos e passagem de som e luz.

7.1.15 E vedado a contratada a subcontratacdo dos servicos aqui contratados.

7.2 Obrigagdes Da Contratante

7.2.1 Alocar os recursos orcamentarios e financeiros para o pagamento da contratada, conforme
condicdes estabelecidas.

7.2.2 Dar recebimento aos servicos prestados, mediante apresentacdo de nota fiscal, emitida apds
cada espetaculo.

7.2.3 Dar condicBes para que os servicos contratados sejam realizados em conformidade com o
estabelecido neste termo de referéncia.

7.2.4 Acompanhar a execucao dos servicos contratados, por meio de profissionais responsaveis
pelos respectivos espetdculos.

7.2.5 Notificar, por escrito, a contratada da ocorréncia de eventuais imperfeicdes no curso da
execucao dos servicos, fixando prazo para sua correcao.

7.2.6 Requisitar os servigos contratados com antecedéncia minima de 10 dias consecutivos da data
de realizacdo.

7.2.7 Vistoriar os equipamentos e materiais utilizados, vetando aqueles que estejam em
desconformidade com o estipulado neste termo de referéncia.

7.2.8 Informar a contratada os procedimentos administrativos necessarios a execucdo dos servicos.



7.2.9 Aplicar a Contratada as sanc¢Oes administrativas regulamentares e contratuais cabiveis.
7.2.10 Verificar a regularidade fiscal, antecipadamente a cada pagamento.

7.2.11 Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento.

8. Acompanhamento

8.1 O acompanhamento dos servicos sera exercido por servidor responsavel pelo respectivo
espetaculo.

8.2 Ao servidor indicado no item anterior, cabera discriminar, por meio de termo préprio, as
irregularidades encontradas na execu¢ao dos servigos objeto deste termo de referéncia.

8.3 Uma vez recebido o termo citado no item anterior, a contratada ficara ciente da obrigacdo de
sanar as irregularidades apontadas e que estara passivel de sangdes.

8.4 Exigéncias feitas servidor responsavel pelo respectivo espetaculo, que tenham como objetivo
garantir a realizagdo dos servigos contratados deverao ser atendidas pela contratada, sob risco de
sancao.

8.5 0 acompanhamento da execugao dos servigcos contratados ndao exclui as responsabilidades da
contratada por danos causados direta ou indiretamente ao Ifes — Campus Vitdria ou a terceiros,
motivados por culpa ou dolo da contratada.

9. Da vistoria

9.1 Para o correto dimensionamento e elaboracdo de sua proposta, o licitante podera realizar
vistoria nas instalacdes do local de execucdo dos servigcos dos itens 1, 2 e 4 (eventos internos ao
campus), acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 13h as
as 17 horas, devendo esta ser agendada por e-mail direx.vi@ifes.edu.br.

9.2 A nao realizacdo da vistoria ndo poderd embasar posteriores alega¢cdes de desconhecimento
das instalagdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestacdo dos
servicos, devendo a licitante vencedora assumir os 6nus dos servicos decorrentes.

9.3 A licitante devera declarar que tomou conhecimento de todas as informacgdes e das condi¢bes
locais para o cumprimento das obrigacGes objeto da licitacdo.

9.4 Correrdo por conta da contratada os custos para vistoria do local da prestacdo dos servicos.

10- Sang¢des Administrativas
10.1 O contratado sera responsabilizado administrativamente pelas seguintes infracdes :
| - dar causa a inexecucdo parcial do contrato;

Il - dar causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo, ao
funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

[l - dar causa a inexecugao total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame;

V - ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a contratacao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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VIl - ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da licitacdo sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaragao ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar
declaracao falsa durante a licitagcdo ou a execug¢do do contrato;

IX - fraudar a licitacdo ou praticar ato fraudulento na execuc¢do do contrato;
X - comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer
natureza; XI - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitacdo;

XIl - praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013.

10.2 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens
anteriores ficard sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancdes:

10.2.1 Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que ndo acarretarem prejuizos
significativos ao objeto da contratacao;

10.2.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

10.2.3 Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o 6rgdo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

10.2.4 Impedimento de licitar e de contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;

11. Pagamento

11.1. O pagamento sera efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

11.2. A emissdo da Nota Fiscal/Fatura serd precedida do recebimento definitivo do servico,
conforme este Termo de Referéncia

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentacao
conforme legislagao vigente.

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do fornecedor contratado,
deverdo ser tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instrugdao Normativa n2 3, de 26 de
abril de 2018.

11.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: o prazo de
validade; a data da emissdo; os dados do contrato e do érgdo contratante; o periodo de prestacdo
dos servicos; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

11.5. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstdncia que impeca a
liguidacdo da despesa, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovacao da
regularizacdo da situacdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante;


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5

11.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrucdo Normativa SEGES/MP n2 05, de 2017,
serd efetuada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuizo das sancdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

11.6.1. N3o produziu os resultados acordados;

11.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as executou com a qualidade minima
exigida;

11.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuc¢ao do servico, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

11.7. Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria
para pagamento.

11.8. Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutencdo das condi¢des de habilitacdo exigidas no edital.

11.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade da contratada, serd
providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua
situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério da contratante.

11.10. Previamente a emissdao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracao devera
realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspensdao temporaria de participacdo em
licitacdo, no ambito do 6érgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instru¢do Normativa n? 3, de
26 de abril de 2018.

11.11. N3o havendo regularizagcdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverd comunicar aos 0Orgdos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para
gue sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.

11.12. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla
defesa.

11.13. Havendo a efetiva execugdao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até
gue se decida pela rescisdao do contrato, caso a contratada nao regularize sua situagao junto ao
SICAF.

11.13.1. Sera rescindido o contrato em execuc¢do com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante.

11.14. Quando do pagamento, serd efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacdo aplicavel,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

11.15. E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servicos prestados, & empresa privada que
tenha em seu quadro societario servidor publico da ativa do 6rgao contratante, com fundamento
na Lei de Diretrizes Orcamentarias vigente.

11.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nao tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacdo



financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicacdo da seguinte férmula:

EM =1x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = indice de compensac3do financeira = 0,00016438, assim apurado:
(6/100) | =0,00016438

TX = Percentual da taxa anual =
365 6%

| = (TX) |

12. Das disposicoes finais

12.1 E proibida a contratacdo de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da contratante, para a
prestacao do objeto deste Termo de Referéncia.

12.2 A empresa vencedora serd responsavel pelo transporte do material desde o local de origem
até a sua entrega, como também em caso de substituicdo de algum equipamento/material, sem
guaisquer 6nus adicionais para o Ifes.

12.3 O Ifes podera realizar acréscimo ou supressdes que se fizerem necessarios, respeitados os
limites da legislacdo vigente, tendo como base os precos da proposta do fornecedor.

12.4 O ndo cumprimento do disposto neste termo implicara a aplicacdo das penalidades cabiveis
consoante ao que dispde a legislagdo vigente e suas alteragdes.

Vitoria, 27 de junho de 2022

Celio Paula da Costa

Matricula SIAPE 0270300

Heraldo Silva Filho

Matricula SIAPE 0270547
Coordenadoria de Cddigos e

Linguagens Coordenadoria de Cddigos e

Linguagens
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MINISTERIO DA EDUCAGAO SE= INSTITUTO FEDERAL
INSTITUTO FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
VIT - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO

ESTUDOS TECNICOS PRELIMINARES- IN N° 40/2020 N° 5/2022 - VIT-DIAPL (11.02.35.08)

Ne do Protocolo: NAO PROTOCOLADO
Vitéria-ES, 14 de julho de 2022.

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
IN N° 40/2020

| - Descri¢cédo da necessidade da contratacéo

O presente estudo visa encontrar a melhor solucdo para oferecer iluminagcéo e sonorizacdo ac

Orquestra Pop & Jazz, Corais, Orquestra Académica e apresentacdes cénicas de teatro e dance

A demanda se justifica tendo em vista que entre as finalidades institucionais esta a exec

extensdo, nas quais as atividades artisticas estdo inseridas.

A Orquestra Pop & Jazz atua ha mais 30 anos e o Coral ha mais de 25 anos, tornando-se

dentro do Nucleo de Arte e Cultura, atendendo a centenas de pessoas ao longo dos anos.

Atualmente, o campus Vitéria ndo possui material de luz e som, em sua infraestrutura. Assim cc

guadro de servidores, técnicos dessas areas.

Il - Descricdo dos requisitos necessarios e suficientes a escolha da solucéo

As apresentacdes artisticas promovidas pela Orquestra Pop & Jazz, Corais, Orquestra Acad

cénicas de teatro e danca devem possuir solucdes de sonorizacao e iluminacao de qualidade.
As solugdes encontradas devem ser compativeis com as solugdes encontradas no mercado de 1

Considerando que cada um dos projetos/programas possui rider técnico especifico, as sol

sonorizacao indicadas devem contemplar tais particularidades.

[l - Levantamento de mercado

(consiste na prospeccao e analise das alternativas possiveis de solucdes)



https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-40-de-22-de-maio-de-2020-258465807

Solucédo 1: Aquisicdo dos equipamentos de iluminacdo e sonorizacdo paralela com a contratac
opera-los;

Tal solugdo ndo parece ser a mais econbmica e eficiente para a Administracdo, uma vez
equipamentos € elevado e seria acrescido do valor das respectivas manutengcdes que provave

com o tempo.

Solucdo 2: Locacédo dos equipamentos com disponibilizacdo de profissional para opera-los;

Tal solucéo parece ser mais adequada e flexivel pois permite que o equipamento seja montadc

da apresentacéo, considerando os acessorios que estejam previstos em contrato.

IV - Descri¢cao da solugado como um todo

Considerando as opg¢Oes analisadas, esta Equipe de Planejamento sugere que a solucéo a s
contratacdo de pessoa juridica especializada na locagdo, com fornecimento de méo de obra esy
e equipamentos necessarios para iluminacdo e sonorizacdo das apresentagfes artisticas pi

institucionalizados: Orquestra Pop & Jazz, Corais, Orquestra Académica e apresentacdes cénice

Sugerimos que o Termo de Referéncia seja dividido em itens que terdo como descricao detal

fornecidos por cada grupo artistico.

Todos os servigos listados nos itens do termo de referéncia deverdo estar em condigOes de

horas antes do inicio do espetéculo.

Os servigcos deverao incluir o transporte dos equipamentos e equipe técnica até o Ifes — Cam

entrega, da montagem, da desmontagem e retirada. Além de eventuais manutencdes, durante o

A equipe técnica da contratada devera providenciar prévia avaliacdo do dimensionamento do si
a garantir funcionamento ininterrupto dos equipamentos, garantindo condi¢des de seguranca, ¢

0s espetaculos.

Todo material necessario para execucao dos servicos deverd ser providenciado pela contre

substituido em caso de apresentacdo de defeito.
Todos os equipamentos utilizados deverao ser retirados no primeiro dia Util subsequente ao térn

Para operacdo do sistema de sonorizacdo, a contratada devera disponibilizar profissionais
especializagdo, nos termos do § 1° do art. 25 da Lei n° 8.666/93:

a



Um técnico especializado em som de Public Address (PA) — sistema de enderecamento de

Este técnico devera ter experiéncia alinhamento de PA, passagem de som e mixagem de ¢

Um técnico especializado em som de house monitor — som de palco. Este técnico devera t

alinhamento de PA, passagem de som e mixagem de som para coros e corais.

Dois auxiliares de montagem de palco.

Os técnicos deverdo acompanhar a montagem dos equipamentos e passagem de som.

Na equipe técnica de iluminacdo devera ter, pelo menos, um técnico especialista em Iu

especializagdo, nos termos do § 1° do art. 25 da Lei n° 8.666/93.

V - Estimativa das quantidades a serem contratadas

Projeto/Programa Estimativa de Apresentacdes

Servico de palco para Concerto da Orquestra Pop & Jazz 4
Ifes — Campus Vitéria

Servico de palco para apresentagdes dos Corais do Ifes - 3
Campus Vitéria

Servico de palco para apresentacdes ao ar livre dos 1
Corais do Ifes - Campus Vitoria

Servico de palco para apresentaces de Corais, Teatro, 3
Danca e Orquestra Académica

VI - estimativa do valor da contratacao

Foram enviados diversas solicitacdes de orcamento, mas até a finalizacdo deste Estudo P
retorno de apenas um fornecedor, sendo que o valor apresentado para atendimento do servi

(cento e quarenta e quatro mil reais), conforme proposto que juntaremos aos autos.

Recomendamos que a pesquisa seja ampliada pelo setor de licitagdes.

VII - justificativas para o parcelamento ou ndo da solucéo, se aplicavel;



O parcelamento deve ocorrer dentro da propria licitacdo. Ou seja, cada item da licitacdo dev

técnico de um dos grupos artisticos, quais sejam:
1- Orquestra Pop & Jazz;

2- Corais;

3- Corais (apresentacao ao ar livre)

4- Apresentacdes cénicas de teatro e danca

VIII - contratacdes correlatas e/ou interdependentes;

Nao ha.

IX - demonstragcdo do alinhamento entre a contratacdo e o planejamento do 6rgdo ou en

previsdo no Plano Anual de Contratacdes ou, se for o caso, justificando a auséncia de pre

A contratacdo, se aprovada, esta prevista no Plano Anual de Contratacdes exercicio de 20
registro: 2697, 2698, 2699, 2700, 2701, 2702 e 2703. Além disso, como ja informado, esta

institucionais a execucao de atividades de extenséo, nas quais as atividades artisticas estéo insi

X - resultados pretendidos

Pleno atendimento dos projetos de extensdo em suas apresentacdes artisticas

Xl - providéncias a serem adotadas pela administracdo previamente a celebracdo do con
a capacitacdo de servidores ou de empregados para fiscalizacdo e gestdo contratt

ambiente da organizacéao

Nao ha.

Xl - possiveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento;

Nao ha.

XIlI- posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratacao.

Apés o estudo, a presente equipe de planejamento opina pelo prosseguimento da contratagao.
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ANEXO 1
MODELO PROPOSTA
Edital de Pregdo Eletronico para Registro de Pregos XX/2022

Ao Instituto Federal do Espirito Santo - Ifes

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.S2, nossa proposta de precos para o fornecimento do material abaixo
relacionado, nos termos do Edital e Anexos.

ITEM DESCRICAO DO SERVICO UNID. Quant. Valor Unitario
01 XXX RS
02 XXX RS

O prazo de validade da proposta de precos é de 60 (sessenta) dias corridos.
O prazo de entrega sera de acordo com o estipulado no Anexo | - Termo de Referéncia.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condicdes estabelecidas no Edital e seus
Anexos, bem como aceitamos todas as obrigacdes e responsabilidades especificadas no Termo de
Referéncia.

Declaramos que nos precos cotados estdo incluidas todas as despesas que, direta ou
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico
e administrativo, impostos, gastos com transportes, seguros ou quaisquer outros que possam
incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionaria
e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitagdo, comprometemo-nos a presta-lo no prazo
determinado no documento de convocacgdo, assim, apds cumpridas nossas obrigacOes, e para fins
de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados:

Dados da Empresa:

= Razdo Social:

CNPJ/MF:

Endereco:

Cidade/UF:

Processo 23148.002693/2022-10 - Pregdo Eletrénico para Registro de Pregos N° XX/2022



CEP:

Tel./Fax:

E-mail oficial da empresa:

Banco:
Agéncia:

Conta:

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:

Processo 23148.002693/2022-10

Nome:

Endereco:

CEP:

Cidade/UF:

CPF/MF:

RG/Orgao Expedidor:
Cargo/Funcao:
Naturalidade:
Nacionalidade:
Estado Civil:

E-mail:

Pregéo Eletrbnico para Registro de Pregos N° XX/2022



ANEXO Il

MODELO DE DECLARAGAO DE VISTORIA TECNICA

PREGAO ELETRONICO N2 xx/2022

OBJETO: Contratacdao de empresa especializada para prestacao de servico de servicos de
iluminacdo de palco e sonorizagdo para eventos nas dependéncias do Instituto Federal de Educacéo,
Ciéncia e Tecnologia do Espirito Santo campus Vitoria, situado a Avenida Vitoria, n? 1729 — Bairro
Jucutuquara — Vitoria ES, CEP 29.040-780, que serdo prestadas nas condicdes estabelecidas no Termo
de Referéncia, anexo do Edital.

Na forma estabelecida no item 9, do Termo de Referéncia da licitagdo em referéncia, declaramos que
a empresa: , inscrita no CNPJ/MF sob o n®

, representada pelo Senhor

, compareceu a VISTORIA, oportunidade em que

o representante exibiu documento comprobatdrio de estar credenciado pela empresa licitante.

Vitoria/ES, ___de de 2022.

Carimbo e assinatura de responsavel pelo Ifes Campus Vitoria

DECLARO que, por intermédio do profissional acima, devidamente credenciado por esta
empresa, foi realizada a VISTORIA, tendo na ocasido, tomado conhecimento das condicdes
locais, bem como de todas as informacbes para o pleno cumprimento das obrigacdes
previstas nesta licitacao, necessarias a formulagdo da Proposta de Precos.

Vitdria, ___ de de 2022.

Assinatura do representante legal ou procurador do licitante

CPF:




Observagao: emitir em papel que identifique a licitante

ANEXO IV

DECLARAGCAO DE NAO USUFRUTO DE VISTORIA

PREGAO ELETRONICO n2 XX/2022

A empresa , inscrita no CNPJ ne¢

, com sede na , N2 , hacidade de
, visando a elaboracdo de proposta relativa ao Pregdo Eletrénico n2 XX/2022, que
objetiva a contratacdo de servicos de iluminacdo de palco e sonorizacdo para eventos nas

dependéncias do Instituto Federal de Educagdo, Ciéncia e Tecnologia do Espirito Santo campus
Vitoria, por intermédio do(a) sr(a). , declara que

nao realizou vistoria no local e que tem pleno conhecimento das condi¢cdes e peculiaridades
inerentes a natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que ndo

utilizara deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avencas técnicas ou
financeiras com o Ifes campus Vitoria.

, / /2022.

(Assinatura do responsavel pela empresa)
(Nome)
(R.G.)

(Cargo)

Observagoes: emitir preferencialmente em papel timbrado que identifique a licitante



MINISTERIO DA EDUCAGCAO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
CAMPUS VITORIA
Av. Vitdria, 1729 - Bairro Jucutuquara - 29.040-780 - Vitéria / ES
(27) 3331 -2110

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N2 XX/2022

TERMO DE CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS N2

........ /..., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIAO, POR
INTERMEDIO DO (A) ....oeurinriinrinicnreenrineenresnnessessesseessenns E
AEMPRESA .....oooveerinireiineereeressesessessesessessesessessesens

O Instituto Federal do Espirito Santo — Campus Vitdria, autarquia federal vinculada ao Ministério
da Educacgdo, criada pela Lei n2 11.892 de 29 de Dezembro de 2008, com sede na Avenida
Vitéria, 1729, Jucutuquara, na cidade de Vitéria — Espirito Santo, inscrito no CNPJ sob o n?
10.838.653/0002-89, neste ato representado pelo Diretor Geral, Hudson Luiz C6go, nomeado
pela portaria n? 1989, de 22 de novembro de 2021, publicada no DOU de 23 de novembro de
2021, portador da matricula funcional n2 270383, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n2 ................. sediado(a) na
................................... , M .......ccceeevveeeee...... doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ..cccccevveenneeenn. , portador(a) da Carteira de Identidade n? ................. ,
expedida pela (0) ....ccooeeeeneee , € CPF N2 ., , tendo em vista o que consta no

Processo n? 23148.002693/2022-10 e em observancia as disposi¢bes da Lei n2 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei n? 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n? 9.507, de 21 de
setembro de 2018 e da Instrucdo Normativa SEGES/MP n2 5, de 26 de maio de 2017 e suas
alteracOes, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo Eletronico

ne ... /20...., mediante as cldusulas e condic¢des a seguir enunciadas.
1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratacdo de servigos de servigos de iluminagdo de palco
e sonorizacao para eventos nas dependéncias do Ifes Campus Vitdria, conforme condi¢des, quantidades

e exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregdo, identificado no preambulo e a proposta

vencedora, independentemente de transcricao.

1.3. Objeto da contratagao:

ITEM

DESCRICAO

Valor Global (12
meses)

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Termo de Contrato - Modelo para Pregédo Eletronico: Servigos Continuos sem dedicagéo de méo de obra exclusiva

Atualizagéo: Julho/2020




2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA
2.1. O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com inicio na data
de ........... J J A e encerramento em ........... . A , podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorizagdo formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os servicos tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestacdo dos servicos tem natureza
continuada;
2.1.3. Seja juntado relatério que discorra sobre a execucdo do contrato, com informacdes de que
os servigos tenham sido prestados regularmente;
2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administracdo mantém interesse na
realizagdo do servico;
2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administracao;
2.1.6. Haja manifestacdo expressa da contratada informando o interesse na prorrogacao;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condigdes iniciais de habilita¢do.

3. CLAUSULA TERCEIRA — PREGCO

3.1. O valor mensal da contratagdo é de RS.......... (.....), perfazendo o valor global deRS....... (....).

3.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da
execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessdrios ao
cumprimento integral do objeto da contratacao.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a CONTRATADA

dependerdo dos quantitativos de servicos efetivamente prestados.

4. CLAUSULA QUARTA - DOTACAO ORCAMENTARIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratacdo estdo programadas em dotacdo orcamentdria
propria, prevista no orcamento da Unido, para o exercicio de 20...., na classificacdo abaixo:
Gestdo/Unidade:
Fonte:
Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:
PI:
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4.2. No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrdo a conta dos recursos
préprios para atender as despesas da mesma natureza, cuja alocacdo serd feita no inicio de cada

exercicio financeiro.

5. CLAUSULA QUINTA — PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condi¢Oes a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referéncia e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLAUSULA SEXTA — REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia,

anexo a este Contrato.

7. CLAUSULA SETIMA — GARANTIA DE EXECUCAO
7.1. Serd exigida a prestacdo de garantia na presente contrata¢do, conforme regras constantes do

Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

8. CLAUSULA OITAVA — REGIME DE EXECUGCAO DOS SERVICOS E FISCALIZACAO
8.1. O regime de execucdo dos servicos a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serdo empregados e a fiscalizacdo pela CONTRATANTE sdo aqueles previstos no Termo de Referéncia,

anexo do Edital.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAGCOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigacdes da CONTRATANTE e da CONTRATADA s3ao aquelas previstas no Termo de

Referéncia, anexo do Edital.

10. CLAUSULA DECIMA - SANCOES ADMINISTRATIVAS.
10.1. As sangdes relacionadas a execugao do contrato sdo aquelas previstas no Termo de Referéncia,

anexo do Edital.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — RESCISAO
11.1. O presente Termo de Contrato podera ser rescindido:
11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administracdo, nas situagdes previstas nos incisos | a Xll e
XVII do art. 78 da Lei n2 8.666, de 1993, e com as consequéncias indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuizo da aplicacdo das sancdes previstas no Termo de Referéncia, anexo ao Edital;
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei n2 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se a CONTRATADA o

direito a prévia e ampla defesa.
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11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisao administrativa
prevista no art. 77 da Lei n2 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:
11.4.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizacdes e multas.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — VEDAGOES E PERMISSOES
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12.1. E vedado & CONTRATADA interromper a execucdo dos servicos sob alegacdo de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. E permitido & CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operacao financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrucao Normativa
SEGES/ME n2 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessdo de crédito, a ser feita mediante celebragdo de termo aditivo, dependerd de
comprovacgao da regularidade fiscal e trabalhista da cessiondria, bem como da certificacdo de que a
cessiondria ndo se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a
legislagdo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. O crédito a ser pago a cessiondria é exatamente aquele que seria destinado a cedente
(contratada) pela execu¢do do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuizos causados a Administracdo, sem prejuizo da utilizacdo de institutos tais como os da conta

vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n2 5, de 2017, caso aplicaveis.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — ALTERACOES

13.1. Eventuais altera¢Ges contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA ¢é obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢Ges contratuais, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei n2
8.666, de 1993, na Lei n? 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicdveis e, subsidiariamente,

normas e principios gerais dos contratos.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - PUBLICAGCAO
15.1. Incumbira a CONTRATANTE providenciar a publicacdo deste instrumento, por extrato, no Didrio

Oficial da Unido, no prazo previsto na Lei n2 8.666, de 1993.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - FORO
16.1. O Foro para solucionar os litigios que decorrerem da execuc¢do deste Termo de Contrato sera o

da Secdo Judicidriade .................. - Justica Federal.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Vitoria - ES, ..... Lo [T de 2022.

Representante legal da CONTRATANTE Representante legal da CONTRATADA
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MINISTERIO DA EDUCACAO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
CAMPUS VITORIA
Avenida Vitéria, 1729 - Jucutuquara - 29040-780 - Vitéria - ES

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS N.¢

O Campus Vitdria do Instituto Federal do Espirito Santo, com sede na Av. Vitdria, 1729, na cidade de
Vitdria, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n? 10.838.653/0002-89, neste ato representado pelo Diretor-
Geral, o Sr. Hudson Luiz Cogo, designado pela Portaria n2 1.989, de 22 de Novembro de 2021, publi-
cada no DOU de 23 de Novembro de 2021, inscrito no CPF sob o n? 623.221.507-97, considerando o
resultado da licitacdo na modalidade de PREGAO, na forma ELETRONICA, para REGISTRO DE PRECOS
n2 xx/2022, processo administrativo n? 23148.002693/2022-10, RESOLVE registrar os precos da em-
presa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificacdo por ela alcancada e nas quanti-
dades cotadas, atendendo as condicdes previstas no edital e seus anexos, sujeitando-se as partes as
normas constantes na Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteracdes, no Decreto n2 7.892,
de 23 de janeiro de 2013, na Instru¢cdo Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 26 de maio de 2017 e em

conformidade com as disposicGes a seguir:

1. DO OBIJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de precos para a eventual prestacdo de servico de
servigos de iluminacdo de palco e sonorizagdo para eventos no Ifes Campus Vitéria e érgaos
participantes. Os servigos estao especificados no Termo de Referéncia, Anexo | do edital do
Pregdio n2 XXX/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcrigao.

2. DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS
2.1 O precgo registrado, as especificacdes do objeto e as demais condi¢Ges ofertadas na(s)

proposta(s) sdo as que seguem:
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Prestador do servico (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)

ITEM DESCRICAO Quantidade Valor Total

Valor

Unitario

XX XXX X

2.2.

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de precos consta como

anexo a esta Ata.

41.1.

4.2.

4.3.

4.4.

441,

ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

O drgdo gerenciador serd o Instituto Federal do Espirito Santo — campus Vitéria (UG 158416)

DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS

A ata de registro de precos, durante sua validade, poderd ser utilizada por qualquer érgdo ou
entidade da administracdo publica que ndo tenha participado do certame licitatdrio,
mediante anuéncia do dérgdo gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condicOes e as regras estabelecidas na Lei n? 8.666, de 1993 e
no Decreto n® 7.892, de 2013.

A manifesta¢do do drgdo gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesées
feitas por orgdos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada a realiza¢Go
de estudo, pelos orgdos e pelas entidades que ndo participaram do registro de precos, que
demonstre o ganho de eficiéncia, a viabilidade e a economicidade para a administracdo
publica federal da utilizacGo da ata de registro de precos, conforme estabelecido em ato do
Secretdrio de Gestdo do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo

Caberd ao fornecedor beneficidrio da Ata de Registro de Pregos, observadas as condigées
nela estabelecidas, optar pela aceitagdo ou ndo do fornecimento, desde que este
fornecimento ndo prejudique as obrigagbes anteriormente assumidas com o Oorgdo
gerenciador.

As contratagbes adicionais a que se refere este item ndo poderdo exceder, por drgdo ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatdrio e
registrados na ata de registro de precos para o drgdo gerenciador e orgdos participantes.

As adesdes a ata de registro de pregos s@o limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de precos para o orgdo gerenciador e orgdos
participantes, independente do numero de drgdos ndo participantes que eventualmente
aderirem.

Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o drgdo gerenciador

somente autorizard a adesdo caso o valor da contratacdo pretendida pelo aderente, somado
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4.5.

4.6.

4.6.1.

6.2.

6.3.

6.4.

6.4.1.

6.5.

aos valores das contratagées ja previstas para o orgdo gerenciador e participantes ou jd
destinadas & aderentes anteriores, ndo ultrapasse o limite de RS 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acérddo TCU n2 2957/2011 — P).

Ao drgdo ndo participante que aderir a ata compete os atos relativos a cobranca do
cumprimento pelo fornecedor das obriga¢bes contratualmente assumidas e a aplicagdo,
observada a ampla defesa e o contraditorio, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cldusulas contratuais, em relagdo as suas proprias contratacgoes,
informando as ocorréncias ao drgdo gerenciador.

Apds a autorizagGo do drgdo gerenciador, o drgdo ndo participante deverd efetivar a
contratagdo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de
Registro de Pregos.

Caberd ao drgdo gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogacdo do
prazo para efetivagdo da contratagdo, respeitado o prazo de vigéncia da ata, desde que

solicitada pelo érgdo ndo participante.

VALIDADE DA ATA
A validade da Ata de Registro de Precos serd de 12 meses, a partir do primeiro dia util

seguinte ao da assinatura, ndo podendo ser prorrogada.

REVISAO E CANCELAMENTO

A Administracdo realizard pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos ndo
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos pregos
registrados nesta Ata.

Os pregos registrados poderdo ser revistos em decorréncia de eventual redugdo dos pregos
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo a
Administracdo promover as negociagdes junto ao(s) fornecedor(es).

Quando o prego registrado tornar-se superior ao pre¢o praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administracdo convocara o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redugao
dos pregos aos valores praticados pelo mercado.

O fornecedor que ndo aceitar reduzir seu preco ao valor praticado pelo mercado serd
liberado do compromisso assumido, sem aplicacdo de penalidade.

A ordem de classificacdo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus precos aos valores de
mercado observard a classificacdo original.

Quando o prego de mercado tornar-se superior aos precos registrados e o fornecedor nao

puder cumprir o compromisso, o 6rgao gerenciador podera:
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6.5.1.

6.5.2.

6.6.

6.7.

6.7.1.
6.7.2.

6.7.3.

6.7.4.

6.8.

6.9.

6.9.1.
6.9.2.

7.1.1.

7.2.

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicagdo ocorra antes do pedido
de fornecimento, e sem aplicacdo da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociacao.

N3o havendo éxito nas negociag¢Oes, o érgdo gerenciador deverd proceder a revogac¢ao desta
ata de registro de precos, adotando as medidas cabiveis para obtencdo da contratacdo mais
vantajosa.

O registro do fornecedor sera cancelado quando:

descumprir as condi¢es da ata de registro de precos;

nao retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administracdo, sem justificativa aceitavel;

ndo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipdtese deste se tornar superior aqueles
praticados no mercado; ou

sofrer sancdo administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcangcando o 6rgdo gerenciador e 6rgdo(s) participante(s).

O cancelamento de registros nas hipdteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 sera
formalizado por despacho do 6rgdo gerenciador, assegurado o contraditéorio e a ampla
defesa.

O cancelamento do registro de precos poderd ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou forga maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

por razdo de interesse publico; ou

a pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Precos ensejard aplicacdo das penalidades
estabelecidas no Edital.

As sancdes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregdo para registro de pregos que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §12 do Decreto n? 10.024/19.

E da competéncia do 6rgdo gerenciador a aplicacdo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de prego (art. 59, inciso X, do Decreto n?
7.892/2013), exceto nas hipoteses em que o descumprimento disser respeito as
contratacOes dos 6rgdos participantes, caso no qual cabera ao respectivo 6rgdo participante

a aplicacdo da penalidade (art. 62, Paragrafo Unico, do Decreto n? 7.892/2013).
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7.3. O 6rgdo participante devera comunicar ao 6rgdo gerenciador qualquer das ocorréncias
previstas no art. 20 do Decreto n? 7.892/2013, dada a necessidade de instauracdo de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIGOES GERAIS
8.1. As condicGes gerais do fornecimento, tais como os prazos para inicio da prestacdao do
servicos, as obrigacdes da Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condicbes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referéncia, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cdpia aos demais 6rgdos

participantes.

Vitdria — ES, XX de XXXXXXXXX de 2022

Representante legal do drgdo gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es)

registrado(s)
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	4.5.7 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.5.8 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
	4.5.9 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.5.10 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
	4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
	5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente: os documentos de habilitação exigidos no edital e a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
	5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 Valor unitário do item;
	6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
	6.2 A proposta pode ser formulada através do modelo de documento disponibilizada no Anexo IV.
	6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
	6.5 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
	6.5.1 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.
	6.6 A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores.
	6.7 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
	6.7.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
	6.7.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.
	6.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.
	6.9 Independentemente do percentual de tributo, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	6.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	6.11 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.12 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	6.13 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	6.13.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
	7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.
	7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
	7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.12 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.14 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.15 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
	7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	7.19 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	7.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
	7.27.1 prestados por empresas brasileiras;
	7.27.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.27.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
	7.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
	7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro e a equipe de apoio iniciarão a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
	8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, que:
	8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	8.2.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
	8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	8.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
	8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
	8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
	8.7 Todos os dados informados pelo licitante deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
	8.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	8.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.10 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.
	8.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo, se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	8.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
	9 DA HABILITAÇÃO
	9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);
	9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
	9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
	9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
	9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
	9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	9.8 Habilitação jurídica:
	9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.8.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	9.8.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	9.8.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.8.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	9.8.5.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
	9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.9.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
	9.9.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.10 Qualificação Econômico-Financeira:
	9.10.1 certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
	9.10.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar os demais requisitos de habilitação.
	9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	9.10.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
	9.10.3 A comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
	9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 4% (quatro porcento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
	9.10.5 As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:
	9.10.5.1 Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei;
	9.10.5.2 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;
	9.10.5.3 Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo X, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;
	9.10.5.4 a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social;
	9.10.5.4.1 quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.
	9.11 Qualificação Técnica:
	9.11.1 contratada deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com indicação do fornecimento/prestação de serviço, com nome legível do representante legal da empresa, em papel timbrado do emitente.
	9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	9.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
	9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	9.14.1 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	9.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
	10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
	10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
	10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
	10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
	10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
	11 DOS RECURSOS
	11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
	12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
	12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
	13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
	14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
	15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
	15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
	15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
	15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.
	16 DO TERMO DE CONTRATO
	16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	16.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	16.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por meio eletrônico, devidamente informado na proposta e constante no SICAF, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu envio.
	16.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	16.4.1 a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	16.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	16.5 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
	16.6 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogáveis por períodos de 12 (doze) meses, limitada a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, artigo 57, da Lei n.°8.666/93, a contar da data da assinatura do contrato e a critério da administração.
	16.7 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	16.8 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
	16.9 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
	16.10 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	16.11 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
	17 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
	17.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
	18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
	19 DO PAGAMENTO
	19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
	20 DA FISCALIZAÇÃO
	20.1 Após assinatura do contrata será designada uma equipe de servidores para fiscalização e gestão do contrato.
	21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
	21.1.3 apresentar documentação falsa;
	21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;]
	21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	21.1.6 não mantiver a proposta;
	21.1.7 cometer fraude fiscal;
	21.1.8 comportar-se de modo inidôneo;
	21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. ]
	21.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	21.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	21.4.2 Multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	21.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
	21.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	21.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessário à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	21.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	21.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	21.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	21.10 aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	21.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	21.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	21.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
	22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
	22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
	22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
	22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.
	23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail clc.vi@ifes.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Avenida Vitoria, 1729 – Jucutuquara – CEP 29.040-780, Vitória/ES, na Coordenadoria de Protocolo.
	23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
	23.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
	23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
	23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.
	24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	24.8 a contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.gov.br/ compras/pt-br, na página https://vitoria.ifes.edu.br/administracao?start=9 e também poderá ser obtido por solicitação via e-mail: clc.vi@ifes.edu.br.
	24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	24.12.1 ANEXO I – Termo de Referência:
	24.12.2 ANEXO II – Modelo de proposta;
	24.12.3 ANEXO III – Modelo de Declaração de Vistoria;
	24.12.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de não usufruto de Vistoria;
	24.12.5 ANEXO V – Minuta de Contrato;
	24.12.6 ANEXO VI – Minuta de Ata de Registro de Preços.
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	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
	1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de serviços de iluminação de palco e sonorização para eventos nas dependências do Ifes Campus Vitória, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
	1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
	1.3. Objeto da contratação:

	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
	2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

	3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
	3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor global de R$.......(....).
	3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

	4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:
	4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

	5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
	5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

	6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
	6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

	7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

	8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
	8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

	9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

	10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
	11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
	11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
	11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
	11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
	12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
	13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
	13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
	14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
	15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
	16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de .................. - Justiça Federal.
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